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    Há uma tendência nas análises tradicionais de espelhar o sistema vitoriano de classificação. Dividindo as mulheres em santa ou demônios, pacata donas de casa ou prostitutas, os pesquisadores simplesmente não enxergavam dinâmicas sociais que driblam esses dois polos.”




    Cláudia Fonseca


  




  

    Dedico às minhas filhas Helena e Estela, pela paciência, compreensão e estímulo das mais variadas formas que foram essenciais na construção deste desafio. Amo as mulheres que vocês estão se construindo, que possam ajudar esse mundo compreender que uma sociedade mais humana depende da equidade social.


  




  

    1. EMPREGADAS DOMÉSTICAS GESTANTES E OS SENTIDOS DA MATERNIDADE




    Estar grávida: momento de encantamento e de magia, a espera que a todos envolve. Isto é também verdade em relação às mulheres empregadas domésticas? Podem estas mulheres viver esse encantamento tão mencionado em poesias e mostrado em belas imagens? Foi relevante social e cientificamente, ouvir essas mulheres para poder produzir conhecimentos científicos que permitisse responder à pergunta: Quais são os sentidos1 atribuídos à maternidade por empregadas domésticas gestantes? Estas mulheres são oriundas de camadas sociais desfavorecidas, exercem um trabalho desqualificado e desvalorizado socialmente e pouco são ouvidas, principalmente no que se refere à sua vida privada.




    A presente dissertação investigou como as empregadas domésticas vivenciam a gravidez e quais os sentidos por elas atribuídos à sua maternidade, considerando as questões que envolvem ser empregada doméstica. Dentre elas os aspectos relativos às relações de gênero2 e à classe social que perpassam a construção da subjetividade destas mulheres que vivem num contexto sociocultural e histórico. Essa especificidade demarca singularidades na subjetividade dessas mulheres gestantes, assim como traz elementos diferenciados que, por sua vez, configuraram sentidos particulares quanto à maternidade e às suas relações com as patroas. Investigar qual a intensidade e a amplitude dessas mudanças, ou quais as estagnações presentes nestas relações intragênero e no papel da maternidade na vida das mulheres empregadas domésticas foi a busca desta pesquisa.




    No Brasil, o trabalho doméstico teve avanços entre as ocupações femininas na década de 1990, devido ao declínio de oferta de emprego nas fábricas e comércio. De acordo com dados do IBGE (2002), o serviço doméstico que, em 1992, ocupava o quinto lugar entre as principais ocupações das mulheres, em 2001 tornou-se o segundo tipo de trabalho por elas exercido. Em 1992, havia 3,6 milhões de mulheres empregadas em serviço doméstico. Em 2001, a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio) identificou 5,3 milhões na mesma situação. Ou seja, houve um aumento de 47%, sendo que, deste contingente de trabalhadoras, somente 25,88% possui contrato formal de trabalho. Neste caso, houve um aumento em relação a 1992, cujo índice era de 18,17%, porém ainda insignificante ao se considerar o total de mulheres nesta ocupação.




    Segundo José Carlos Ferreira (2003), diretor-adjunto da OIT (Organização Internacional do Trabalho)3, o maior número de mulheres em serviço doméstico tem dois fatores determinantes: o aumento nas taxas de desemprego e uma tradição escravocrata da sociedade brasileira, que foi o último país a declarar a abolição, refletindo-se hoje em 21% da população economicamente ativa e 80% das mulheres ativas economicamente, taxa superior se comparada com outros países da América Latina. Outro fator que reforça este argumento colocado por Ferreira é que 55,3% das empregadas domésticas no Brasil são negras, sendo que, destas, 76,5% não possui contrato formal de trabalho. A etnia aparece como justificadora das desigualdades até mesmo na formalização de trabalho, direito garantido por lei.




    Azeredo (1989), que pesquisou, em 1986, 15 empregadas domésticas que trabalhavam na Zona Sul do Rio de Janeiro, sendo que, destas, 13 eram migrantes de outros estados brasileiros, realidades comuns a uma grande parte destas mulheres. A autora buscou refletir sobre as condições do feminismo a partir de representações das relações estabelecidas entre patroas e domésticas.




    Kofes (1994), em seu artigo sobre as relações entre patroas e empregadas, caracteriza a realidade das empregadas domésticas da região sudeste do Brasil. Para promover a possibilidade de discussão deste assunto utilizou-se de informações transmitidas pelas entrevistas de patroas e empregadas que estavam na faixa etária de 20/40 anos; textos jornalísticos e literários; e a experiência de mulher e patroa da própria autora. Oliveira (1995), em sua dissertação de mestrado (Antropologia e Sociologia), propôs por meio de um estudo de caso, investigar as formas de participação das empregadas domésticas no sindicato dos trabalhadores doméstico do município do Rio de Janeiro, e ressaltar a importância dessa categoria para o mercado de trabalho. Preuss (1997) pesquisou domésticas da Zona Sul do Rio de Janeiro, focando seu trabalho nas relações de proximidade e oposição entre empregadas domésticas e patroas, estudo realizado com 32 empregadas domésticas, através de entrevistas biográficas. Para a autora explicitar esse jogo de poder, de tensões, de desigualdades “é iluminar um ponto da dinâmica do espaço social que está contribuindo para a manutenção de formas conservadoras de se lidar com a crise da esfera doméstica, falar publicamente desse enredamento para poder alterá-lo” (Preuss, 1997, p. 64). Barbosa (2000) publicou seu trabalho com o título: “Trabalho e Residência: estudo das ocupações de empregada doméstica e empregado de edifício a partir de migrantes nordestinos”, incidindo novamente sobre o trabalho no universo doméstico no estado do Rio de Janeiro/Niterói, por meio de entrevistas com empregadas domésticas e trabalhadores de migrantes do Nordeste para caracterizar e discutir a realidade vivenciada por esses homens e mulheres.




    A pesquisa realizada por Souza (2001) diferencia-se das mencionadas por ter como foco a visão de mundo das domésticas e não a relação com as patroas. Investigou as práticas e concepções das empregadas domésticas quanto a trabalho, reprodução e cidadania. No entanto, aqui também o grupo pesquisado foi constituído de empregadas domésticas do Rio de Janeiro, participantes da diretoria do sindicato, associadas, bem como um grupo de controle sem nenhum vínculo sindical, denominadas como as da ‘base’.




    A dissertação de mestrado em Sociologia Política de Tamanini (1997) realizada em Florianópolis (Santa Catarina), tratou da relação entre o emprego doméstico e as representações das empregadas domésticas sobre o processo saúde-doença, a partir de uma perspectiva de gênero, fornecendo elementos para uma compreensão de como os aspectos relativos às condições de trabalho são vinculados à representação cultural dessas mulheres. Esse trabalho apresentou como informantes empregadas domésticas da Associação Santa Zita, essas na maioria eram empregadas residentes.




    Nas pesquisas de (Kofes, 1994; Preuss, 1997; Barbosa, 2000), há predominância de foco na população de domésticas das regiões sudeste e nordeste, sendo as relações empregadas-patroas os aspectos mais discutidos. É necessário salientar, porém, que, no geral, é pequena a produção de trabalho sobre as domésticas, se for considerada a sua expressividade na sociedade e na economia. Foi possível identificar, inicialmente através de consulta ao Banco de Teses da CAPES, ao Scielo e à Biblioteca Virtual de Psicologia (CFP), no período de julho a setembro de 2003, e posteriormente revisto em janeiro de 2005 que, a partir da década de 1980, ocorreu um número maior de trabalhos científicos brasileiros que resgatam essas mulheres do esquecimento.




    O fato de o emprego doméstico ser a atividade que engloba o maior número de mulheres de camadas sociais desfavorecidas justifica uma pesquisa que ouça essas mulheres, pois há, nas relações de trabalho, uma grande disparidade entre os direitos legais e os direitos adquiridos na realidade. Relembrando, somente um terço das empregadas domésticas têm contrato formal de trabalho. Considerando que a licença maternidade de 120 dias, é hoje um direito conquistado também pelas empregadas domésticas, como fica a situação das mulheres nesta ocupação quando ficam grávidas? Há espaço para a realização do acompanhamento pré-natal, dos cuidados e preparativos para a chegada do bebê? Há, na relação com a patroa, compreensão e facilitação para viver com qualidade este momento? Como as empregadas domésticas manejam o direito adquirido da licença maternidade por ocasião da gestação, quando são registradas ou não?




    A primeira tentativa de criar uma legislação sobre o emprego doméstico no Brasil ocorreu em 1923, através de um decreto que definia a natureza do trabalho doméstico e por meio de outros decretos decorrentes deste. No entanto, essas iniciativas foram insuficientes para garantirem direitos a essas trabalhadoras na legislação trabalhista. As empregadas domésticas, segundo Melo (1993), iniciaram sua organização como classe trabalhadora no Rio de Janeiro, em 1961, criando, com o incentivo da Igreja Católica, a Associação Profissional dos Empregados Domésticos do Rio de Janeiro. Somente em 1972, o Parlamento Brasileiro aprovou a Lei 5859/72, que garantiu pequenos avanços como a remuneração pelos serviços prestados, 20 dias de férias, benefícios e serviços da seguridade social, direitos estes muito inferiores quando comparados com os trabalhadores de outros setores formais e produtivos. Somente em 1989 as associações das empregadas domésticas começaram a se tornar sindicato.




    De acordo com Melo (1993), a luta para garantir os direitos das empregadas domésticas é difícil por vários fatores, dentre eles o medo de perder o emprego, caso reclamem seus direitos, e o fato de trabalharem isoladamente no espaço doméstico possibilitar maior influência das patroas e dificultar a participação em movimentos propostos pela categoria. Bruschini (1994) revela um dado importante: as empregadas nomeadas como mensalistas ou diaristas externas, aquelas que não residem no local de trabalho, são as que menos têm contrato formal de trabalho. São exatamente estas as que têm maiores possibilidades de constituir família e/ou engravidar, por terem uma vida privada garantida fora dos domínios da residência dos patrões.




    No início do século XXI, os direitos das empregadas domésticas são garantidos por lei, proposta na CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas). De acordo com a Constituição Federal4, e conforme o art. 10 da lei 5.859/72 e art. 30, inciso 1, do decreto 71885/73, “o trabalhador doméstico é aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas”. São, portanto, exemplos de empregados domésticos o mordomo, a cozinheira, a faxineira, a babá, o motorista particular. O caseiro do sítio também o é, mas desde que o local seja utilizado apenas para o lazer e não tenha produção a ser comercializada. Neste caso, o trabalhador será regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), devendo ter, obrigatoriamente carteira assinada.




    Por lei, portanto, além do salário mensal, nunca inferior ao Mínimo nacional, o trabalhador doméstico tem direito a férias remuneradas de 20 dias úteis, anuais, com adicional de um terço do salário, licença maternidade remunerada de 120 dias, décimo-terceiro salário, sendo a primeira parcela paga até o dia 20 de novembro e a segunda, até 20 de dezembro, e aposentadoria.




    Mas não têm direitos a horas extras, salário família e ao Programa de Integração Social (PIS), nem a adicional noturno, auxílio acidente e seguro-desemprego. A concessão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) não é obrigatória ao empregador. Também não tem jornada de trabalho definida em lei, não recebe indenização por tempo de serviço, descanso em dias feriados, nem goza estabilidade no emprego, a exceção do período em que se confirmar à gravidez até o quinto mês após o parto.




    Da mesma forma que define direitos, a legislação trabalhista também estipula obrigações e concede ao empregador, a possibilidade de descontos por faltas ao serviço - não justificadas ou não autorizadas - e deduções de 6% sobre o salário-base para o vale-transporte, de até 20%, para cobrir despesas com alimentação e de até 25%, para ressarcir gastos com moradia. E ainda, 7%; para despesas com higiene e 22%, com vestuário, além de adiantamentos em dinheiro (vales) e descontos das faltas ao serviço. O uniforme e outros acessórios concedidos pelo empregador e usados no local de trabalho não podem ser descontados. (CE)




    As atividades que fazem parte da ocupação das empregadas domésticas estão descritas na CBO5 (Classificação Brasileira de Ocupações) de 2002, sob o código 5121, e possibilitam a compreensão da complexidade e da intensidade das exigências atuais sobre o seu desempenho. Exigem habilidades de administrar as atividades rotineiras de cuidado da casa, da alimentação e vestuário da família, incluindo mais recentemente como atribuições declaradas nesta classificação a administração que envolve todas as pessoas do espaço doméstico: lembrar os compromissos de cada membro da família, controlar datas de pagamentos de contas, realizar pagamentos e fazer levantamento de necessidades de compra. As exigências estão maiores, porém os avanços sociais dessa categoria são lentos, permanecendo ainda como desvalorizada social e economicamente em comparação com outras categorias profissionais.




    É importante demarcar que o serviço doméstico se caracteriza por três regimes de trabalho: mensalistas residentes, mensalistas não residentes e diaristas e, de acordo com Souza (2002), este serviço não é um meio de ascensão social. É antes uma estratégia de sobrevivência para as camadas mais desprivilegiadas. Os salários são baixos, sendo que 70٪ recebem até um salário-mínimo e 74٪ não têm contrato formal de trabalho.




    Em entrevista para a Revista Maria Maria/UNIFEM, Melo (2002) identifica o trabalho das empregadas doméstica como o pior posto de trabalho, e o é por ser tido como lugar de mulher, como extensão de tarefas femininas e ainda compreendido como um “fazer por amor”. Isto acontece como decorrência de um processo histórico que estabeleceu, ao longo dos últimos 200 anos, a separação da produção de bens do âmbito familiar. Esta posição acrescenta um argumento diverso ao apresentado por Ferreira (2003) que colocava a herança escravocrata como responsável pela desvalorização do trabalho doméstico. Melo (2002) traz para a análise a construção histórica destas relações baseada nas mudanças da economia, por meio do capitalismo que, por sua vez, fortaleceu as desigualdades entre os gêneros e a divisão sexual do trabalho.




    A desvalorização do fazer doméstico, um trabalho reprodutivo que não gera um produto final a ser comercializado, atinge nesse início do século XXI, as empregadas domésticas que buscam, desde a década de 1970 no Brasil, a valorização do seu trabalho. Melo (2002) lembra que, nessa época, ao entrar em contato com as empregadas domésticas na Associação da Empregadas Domésticas do Rio de Janeiro, teve uma surpresa ao ouvir que a necessidade maior era a de diminuir o que denominava de ranço da senzala, que vinculava a doméstica à mucama, a escrava que serve. Não se desconsidera o fato histórico que indica, que na época da escravidão brasileira, os escravos homens realizavam tarefas domésticas. No entanto, esse ranço se faz mais presente na contemporaneidade para as mulheres.




    As necessidades sentidas pelas empregadas domésticas referidas por Melo (2002) podem remeter à percepção do escravo no período aristotélico. Nesse período havia trabalhadores livres e escravos, cabendo aos últimos a lida doméstica. A lógica aristotélica colocava os servos (escravos) como instrumentos para o senhor. Eram os escravos tão inferiores que sua força física era considerada os seus melhores atributos e só isso poderia ser aproveitado deles. É importante frisar que, naquele momento havia uma desvalorização do trabalho, mas ainda não havia uma relação direta entre a mulher e o fazer doméstico. As mulheres também não eram valorizadas, mas o trabalho doméstico era realizado por escravos homens e mulheres. É por ocasião da Revolução Industrial, que os ditames sociais passaram a destinar, com maior intensidade, a mulher aos espaços privados.




    Biagolini (1999), em sua dissertação de mestrado, pesquisou junto a famílias residentes na área de abrangência do Hospital Universitário da USP, a vivência pré-natal para as mães de crianças menores de sete anos e identificou que aquelas envolvidas nos serviços domésticos (32,6% das inseridas) apresentaram a pior inserção no mercado de trabalho. A renda familiar per capita, as condições de trabalho e a escolaridade do chefe das famílias reforçaram esses resultados. Verificou que, entre as empregadas domésticas, há uma porcentagem significativamente maior (42,9%) de famílias chefiadas por mulheres e as condições mais precárias de inserção na produção. No momento da gestação, 9,9% do total das mães pesquisadas pela autora não teve acesso à assistência pré-natal, sendo que a maior parcela delas estava concentrada (90%) no grupo mais precariamente inserido na produção e no consumo, o das empregadas domésticas. Essas mães mais marginalizadas da produção social, quando excluídas também do atendimento pré-natal, apresentaram na gestação ganho de peso significativamente menor do que as que usufruíram dessa atenção. Esse trabalho contribui para reforçar a necessidade de estar atento às condições concretas de vida dessas mulheres. Sua expressividade no mercado de trabalho ressalta a urgência de estudos que possibilitem avanço no conhecimento científico sobre essa parcela da população desfavorecida econômica e socialmente, criando possibilidades de melhor compreensão e possíveis ações sociais que visem melhorar a qualidade de vida.




    Para melhor delinear o quadro de pesquisas realizadas sobre as empregadas domésticas, foi realizada busca no Scielo (www.scielo.org.br), no mês de agosto de 2003, sendo refeita esta busca no mês de janeiro de 2005. Utilizando-se dos descritores: mulher-trabalho doméstico / trabalho doméstico / emprego doméstico / empregada doméstica, não foi encontrado qualquer trabalho. Já com o descritor empregadas domésticas, foi encontrado o artigo de Santana (2003) que pesquisou a incidência anual de acidentes não fatais de acordo com variáveis sociodemográficas e ocupacionais entre empregadas em serviços domésticos. Estas, segundo a autora, representam um contingente expressivo da força de trabalho e a alta incidência de acidentes ocupacionais não fatais entre elas, revela a importância de ações apropriadas de prevenção por parte inclusive do sistema de saúde.




    Investigando o Banco de Teses da CAPES (www.capes.gov.br), no mês de janeiro de 2005, com base nos últimos seis anos, encontrou-se, com o descritor empregadas domésticas, quatro dissertações de mestrado, sendo uma em Sociologia Política, uma em Antropologia Social, uma em Enfermagem e uma, em História. Tamanini (1997) realizou sua dissertação a respeito do processo de saúde – doença, vivenciado pelas empregadas domésticas, na capital de Santa Catarina, considerando a interação entre gênero e trabalho. Sanches (1998), efetuou em sua dissertação de mestrado (História), um recorte temporal de 1900-1950, para analisar a experiência de vida de empregadas domésticas e as relações de hierarquia, poder e submissão destas com os seus patrões, em Salvador - Bahia.




    Brandt (1998), por sua vez, em sua dissertação de mestrado em Antropologia Social, investigou as empregadas domésticas associadas ao sindicato de São Paulo. A autora propôs analisar como se mediam as negociações jurídicas entre patrões e empregadas e a presença da discriminação na forma de pronunciamento dos juízes, por meio da análise sociolinguística de duas situações de interlocução: o encontro entre as partes, mediadas pela sindicalista, e a audiência trabalhista. Por fim, Biagolini (1999), em sua dissertação (Enfermagem), ao buscar formas de trabalho e o viver a maternidade, descobriu que as empregadas domésticas são as que possuem piores condições sociais para garantir a possibilidade de realização de acompanhamento pré-natal, dados já referenciados anteriormente neste projeto.




    As teses de doutorado são ainda em menor número: somente duas nos últimos cinco anos. A primeira é de Brites (2001), defendida em Antropologia Social. Foca as relações de poder entre empregadas domésticas e patroas. Trata-se de um estudo etnográfico sobre as relações de poder travadas entre empregadas domésticas e seus empregadores, baseada em trabalho de campo realizado no estado do Espírito Santo, entre 1996 e 1998. A segunda tese é a de Silva (2001), defendida em Sociologia e Antropologia, na qual a autora discute a problemática da inserção dos negros no mundo do trabalho, procurando responder qual a relação entre cor e trabalho no Brasil.




    Continuando com a busca de trabalhos no Banco de Teses da Capes, utilizou-se dos descritores maternidade e empregadas domésticas. Nos últimos cinco anos não foi encontrada nenhuma tese de mestrado e/ou doutorado. Somente em anos anteriores a 1997 foram encontradas duas teses dissertações de mestrado. A primeira, de Heidi Maria Camargo (1992), defendida na PUC de São Paulo, é a única oriunda da área da Psicologia. A autora estudou as dinâmicas presentes nas relações entre mãe/empregada/criança por meio do conceito de estigma e da teoria psicanalítica. A outra tese é de Luiz Gonzaga de Medeiros Bezerra (1995), defendida pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, na área de Ciências Sociais. A tese versa sobre o fenômeno do aborto provocado por mulheres que procuraram a Maternidade Januário CICCO da UFRN no momento de sua efetivação. O estudo mostra o perfil das mulheres que abortam, predominantemente as que trabalham como empregadas domésticas e comerciarias, e as estudantes.




    A busca no Banco de Teses da Capes mostrou que a produção científica sobre as empregadas domésticas é reduzida e os resumos pesquisados apresentam diversos erros de digitação, assim como se percebe que não esclarecem, na sua maioria, a população alvo da pesquisa e o método utilizado. Não há uma uniformidade nos resumos, alguns são muitos reduzidos, oferecendo apenas uma ideia vaga do que trata a dissertação/tese, dificultando dessa maneira a análise.




    Através de busca na Biblioteca Virtual da Psicologia (www.pol.org.br), no mês de julho de 2003, utilizando o descritor empregadas doméstica, encontrou-se o artigo de Santos-Stubbe (1995) que trata do suicídio como fator de alto risco entre as empregadas domésticas. A autora analisa, em uma amostra de 130 empregadas domésticas afro-brasileiras da cidade do Rio de Janeiro, diversos aspectos psicológicos, psiquiátricos e sociológicos que influenciam os altos índices de suicídio nesse grupo profissional. Conclui que esse apresenta, em correlação com as condições de trabalho, de vida e de saúde do grupo, um alto risco no que diz respeito ao suicídio. No mês de janeiro de 2005 ao retornar a busca na Biblioteca, não foi encontrado nenhum artigo, utilizando-se o mesmo descritor.




    Considerando a realidade e a expressividade das mulheres empregadas domésticas na sociedade brasileira, tornou-se importante social e cientificamente a produção de conhecimento sobre a especificidade da maternidade para essas mulheres, de maneira que possibilitaram um olhar mais atento para as suas situações de vida, suas dificuldades para os sentidos atribuídos à geração de um filho. Como significam esse filho, nesse contexto de desigualdades sociais, de exploração masculina e de tensões nas relações intragênero vividas no espaço privado e no espaço doméstico, carregado de construções históricas que intensificam a impossibilidade de mobilidade social.




    1.1 O TRABALHO DOMÉSTICO E SUA HISTORICIDADE




    A Revolução Francesa, segundo Hunt (1991), invadiu os espaços privados em nome do envolvimento com a causa da Revolução. Houve, nesse período, uma confusão entre a vida pública e a familiar, com ingerência do Estado determinando, no campo religioso e nos casamentos, as normas a serem seguidas. Limitavam o papel das mulheres aos de mãe e irmã, ou, no caso das mulheres cujo papel principal é o de objetos sexuais, de prostitutas. Não havia, para as mulheres, qualquer identidade própria, somente a de “servir” aos homens, pois segundo estes, elas seriam incapazes para os papéis públicos.




    O corpo, em especial o útero, definia as mulheres como inferiores aos homens, uma vez que elas eram identificadas por suas sexualidades frágeis, e passivas a eles pelo espírito e energia. Nesse contexto, o discurso político, une-se ao médico que reforça as diferenças biológicas como naturalizadora da dominação e da exploração dos homens sobre as mulheres. Del Priore (1995) indica que esses discursos ocorreram no Brasil Colônia pelas mesmas fontes, porém, pela característica de colonização, acentuava-se o discurso religioso que cumpria a função de fomentar a colonização da nova terra. O processo de adestramento da mulher foi acionado pela Igreja Católica e pelo discurso normativo médico, ou ‘’phísico” sobre o funcionamento do corpo. O segundo dava suporte e argumentos ao discurso religioso, ao afirmar que a função natural da mulher era procriar. Somente a maternidade assegurava aceitação religiosa e as mulheres tiveram que se organizar para contemporizar as normas culturais impostas, que as condenava e as constrangiam.




    A Revolução Industrial, no final do século XIX, colocou o trabalho diante de uma nova configuração, na medida em que passou a comportar a divisão sexual do trabalho que delimita o fazer produtivo no âmbito público ao homem e as atividades reprodutivas à mulher, num âmbito privado. Ideologicamente passou a considerar casa e família como complementares e equivalentes, possibilitando, desta forma, a naturalização do trabalho doméstico como inerente à mulher. O cuidar do outro se mistura com o realizar tarefas de manutenção da unidade doméstica.




    Eram os homens, segundo Hunt (1991) naturais e biologicamente dotados de condições de controlar a fragilidade e os defeitos femininos, garantindo que as mulheres realizassem o que lhes é incumbido pela natureza: serem mães e cuidarem dos afazeres domésticos. Assim, elas estariam protegidas dos perigos de inverterem, na ótica masculina, a ordem natural das coisas, o lugar de dominância dos homens na sociedade.




    O trabalho feminino no começo da década de 1840, na Grã-Bretanha, despertou o receio da burguesia, segundo a qual “uma mulher burguesa que trabalhasse para ganhar dinheiro não era feminina. No caso do trabalho das mulheres pobres, as normas eram um pouco diferentes. As mulheres podiam ter um ofício, desde que fosse um prolongamento de seu papel feminino” (Hall, 1991, p. 81). O trabalho de mulheres em minas de carvão na Inglaterra era uma afronta à moral pública e foi combatido rigorosamente por meio de uma campanha vitoriosa inspirada pelos evangélicos, pois os operários ingleses entendiam que suas esposas deveriam ficar reclusas e protegidas em suas casas e, portanto, reivindicavam melhores salários.




    A busca pela privacidade negada no período da Revolução Francesa, mas reificada pela Revolução Industrial, começa a destinar aos empregados domésticos (homens e mulheres) um lugar mais distante dos senhores, para garantir maior privacidade a estes. Deveriam os (as) empregados (as) ficar em um local onde pudessem tornar-se o mais invisível possível aos olhos dos patrões.




    No Brasil Colônia, a especificidade da necessidade de colonizar as terras, levava os homens a deixarem os lares sob o comando das mulheres, assim elas chefiavam a família na ausência dos maridos. Já neste momento histórico às mulheres deveriam se delimitar aos espaços domésticos, mesmo tendo maior autonomia quanto à condução do cotidiano familiar.




    As camadas pobres da sociedade brasileira no início do século XX, principalmente as mulheres, viviam um conflito: o salário do marido não supria as necessidades da família, porém escapar da miséria significava arriscar-se a “sofrer o pejo da mulher pública” (Fonseca, 2001, p. 516). A trabalhadora assalariada tinha de defender sua reputação moral, pois estar no espaço público infringia a norma oficial. Restava o aceito e desvalorizado trabalho ‘honesto’, entenda-se ‘serviços domésticos’. Segundo Fonseca, “(...) apesar de ser evidente que em muitos casos a mulher trazia o sustento principal da casa, o trabalho feminino continuava a ser apresentado pelos advogados e até pelas mulheres como mero suplemento à renda masculina”, (2001, p. 517), sendo ocultado e minimizado nas falas dos homens e, quando citado, o era de forma negativa. O trabalho doméstico foi sendo naturalizado em um processo histórico que objetivava confinar as mulheres no espaço privado, segundo Fonseca “(...) em um enclausuramento progressivo, as pessoas se retiraram da rede extensa de parentela para investirem no espaço do ‘lar doce lar ‘” (2001, p. 520). Os ditames sociais, no entanto, não garantiam as necessidades concretas de sobrevivência e as mulheres, mesmo correndo risco de recriminações, buscavam encontrar brechas para sobreviver. O trabalho doméstico foi, desde o período colonial no Brasil, uma possibilidade de sobrevivência, principalmente, para as mais miseráveis, incluindo as mulheres negras.




    A historicidade do trabalho doméstico, trazida por Tamanini (1997), permite perceber as relações entre ele e o universo feminino alertando que, para se considerar as características próprias deste tipo de trabalho, que é marcado pela descontinuidade e pela intermitência, faz-se necessária a redefinição do conceito trabalho. Trata-se de possibilitar análises que não caracterizem como inativa aquela mulher dona de casa, ou como trabalho informal que, ao se estender às empregadas domésticas, traz toda uma carga de significações pertinentes às relações de dominação de classe e de gênero.




    O doméstico é visto como um espaço compatível com a privacidade, lugar onde a família se recolhe. Historicamente, na medida que se define o espaço doméstico, reforça-se a autoridade do marido e do pai, e o serviço doméstico perde a função considerado necessária para aprendizagem, tornando-se paulatinamente atribuição feminina e de menor importância social. A partir deste contexto, Tamanini (id.) afirma que o fazer da empregada doméstica é uma possibilidade de trabalho remunerado, porém desvalorizado por ser uma função determinada socialmente para as mulheres por meio de discursos que se reificam nas relações sociais.




    1.2 AS EMPREGADAS DOMÉSTICAS E SUAS RELAÇÕES NO TRABALHO: UMA QUESTÃO DE GÊNERO E CLASSE




    O local de trabalho das empregadas domésticas coloca-as numa situação singular em relação às demais classes de trabalhadoras, pois, aliada à desvalorização do trabalho doméstico, encontra-se uma mulher (empregada), que trabalha para outra mulher (patroa). Ocorre nesse contexto, de acordo com Preuss (1997), um jogo de conflitos intragênero e de classe, porém não há clareza para os participantes quanto a esse jogo. Os vínculos são intrinsecamente ambivalentes: o trabalho da empregada é necessário, mas não deve ocupar o lugar da patroa.




    Para Preuss (id.), são relações assimétricas desde a sua origem, uma vez que ser empregada é visto como ser inferior na pirâmide social e ser patroa é ser superior. Ter empregados domésticos historicamente confere status, revela certa dominância social. Ademais, as patroas, atualmente, cada vez mais trabalham fora, mas ainda não conseguem dividir suas tarefas domésticas com seus companheiros. O fazer doméstico mantém-se como naturalmente uma atribuição feminina e, para diminuir as tensões conjugais, as domésticas entram em cena. Possibilitam a manutenção da ordem de dominação masculina e garantem à mulher patroa a liberdade de trabalhar em espaços públicos e obter remuneração concreta, sendo assim mais valorizada do que se ficasse restrita os cuidados do lar.




    Ter uma empregada doméstica, no entanto, e sair de casa para trabalhar ou não, confere à relação dessas mulheres, segundo a autora, constante tensão, pois a competição aparece como uma forma de delimitação de papéis e demonstração simbólica dos sentimentos de imposição e rejeição. As desigualdades sociais fazem-se presentes por meio das relações, do dito e do não dito, do olhar que vigia e dúvida, do olhar que julga e absolve. As diferenças não são claras, a exploração não é aberta, até porque, na maioria das vezes, o dominado não possui consciência reflexiva da sua própria condição no contexto social.




    Saffioti (1992) julga como equivocado o raciocínio de que a consciência de classe só é possível quando os seus membros se tornam capazes de defender seus próprios interesses. Essa tese não considera as posições contraditórias vividas no seio da mesma classe social, principalmente pelas diferenças de gênero. Conclui a autora que somente com a percepção e discussão dessas diferenças será possível elevar o nível da consciência de classe. Sendo essa uma possibilidade de refletir sobre as diferenças que incluem as relações de dominação e exploração entre homens e mulheres, e avançar para outras formas de relação que superem essa construção histórica de gênero.




    Utilizando-se deste raciocínio que considera as questões de classe e de gênero indissociáveis foi importante estar atento quando se fala de relações intragênero, como é o caso das relações entre empregadas e patroas. Essas mulheres que são submetidas historicamente a relações de dominação-exploração pelos homens, não se apresentam como isentas dessas mesmas categorias. São perpassadas por relações de classe que acabam por reproduzir, no nível microssocial, relações de poder, dominações, explorações, sendo esta reprodução possibilitada por uma subjetividade construída e reconstruída dialeticamente no contexto cultural e histórico. Essas mulheres, empregadas domésticas e patroas, são a síntese histórica de suas relações sociais que trazem em si relações do passado e do presente, de suas realizações e frustrações, dos seus desejos, dos seus prazeres e das suas dores.




    Compreender as significações das empregadas domésticas gestantes sobre a sua maternidade e suas relações de trabalho incluiu não desconsiderar que existe um outro olhar nesta situação, o da patroa. Não o deixar de lado é a possibilidade de realizar um processo de aproximação e compreensão desse contexto, não relegando o fato de que este é relacional. Foi necessário manter, também, o cuidado de não fixar em determinações conceituais de classe e de gênero, destituindo o processo dinâmico pelo qual a empregada doméstica se reconhece e é reconhecida e simbolizada como tal em situações concretas, sendo que essas significações retificam o lugar concreto destas e das patroas.




    Parafraseando Beauvoir (1980): “não se nasce empregada doméstica, não se nasce patroa; torna-se empregada doméstica, torna-se patroa”, em uma construção que constitui dinamicamente a subjetividade destas mulheres. Ainda mulheres ocupantes do mesmo lugar nas relações de dominação-exploração exercida pelos homens, trazem em si internalizadas essas categorias que não excluem as oposições e antagonismos presentes nas relações de classe social.




    1.2.1 O ESPAÇO DOMÉSTICO: “CUIDO, MAS NÃO PERTENÇO”




    Saffioti (1992) ressalta a importância de se estar atento não apenas às condições de trabalho, mas à disposição interna (subjetiva) da pessoa para a execução das atividades. Partindo disto, foi possível pensar sobre as condições concretas de trabalho das empregadas domésticas, que ainda que não sejam analisadas como insalubres, podem ser configuradas como desgastantes, quando não há disposição, desejo e prazer na realização de suas atividades.




    Cuidar de um espaço ao qual não pertence e do qual não se é dono, arrumar, cozinhar e limpar incessantemente para os outros, traz em si relações complexas que permeiam as significações das empregadas domésticas sobre suas relações de e no trabalho. Kofes (1994), afirma que, para se compreender as relações empregadas-patroas, é preciso estar atento à condição social da família empregadora que poderá facilitar ou intensificar a realização das tarefas domésticas. É necessário atentar, ainda, ao ciclo de vida da unidade doméstica que trará, no caso de presença de filhos pequenos, maior dependência em relação às empregadas domésticas no cuidado com estes, e maior volume de tarefas no que diz respeito às necessidades do grupo familiar. A intensidade da presença na casa e no acompanhamento das tarefas também deve ser fonte de análise dessas relações.




    A partir de todas essas considerações, percebeu-se que, para compreender as relações das empregadas gestantes-patroas é necessário estar atento também a esses aspectos que diferenciam e/ou singularizam a relação dependendo da classe socioeconômica das patroas, faixa etária e situação conjugal, interferindo na forma de vínculo com a unidade doméstica (registrada ou não), tempo em que está trabalhando na residência e situação de vida pessoal.




    O desgaste no trabalho, tanto produtivo como reprodutivo, o consumo, de acordo com Saffioti (1992), não é só da força de trabalho, mas também da energia vital de quem o realiza. As empregadas domésticas estão oferecendo, no seu fazer diário, sua força de trabalho e sua energia vital. Quanto maiores as tensões e o desprazer, mais intenso será o desgaste, conforme argumenta Tamanini (1997). Esse contexto pode se potencializar quando as empregadas domésticas não possuem carga horária definida para intervalos e folgas, fato que se agrava quando elas residem no local de trabalho, confundindo trabalho e moradia como indicam as pesquisas de Preuss (1997) e Kofes (1994).




    Complexificando as articulações analíticas, Tamanini (1997) associa o doméstico com as relações intragênero, esse lugar onde a mulher patroa marca sua feminilidade no cuidar do bem-estar da família. Ela deverá, por meio de vigilância e da disciplina, fazer a empregada doméstica ser um prolongamento do seu fazer e, para tanto, utiliza-se de estratégias simbólicas que constituem relações ambíguas de cumplicidade e de distância.




    O local de trabalho é tratado como lugar de produção e o sentir-se bem é um elemento fundamental para a possibilidade de maior produtividade. Essa afirmação, no entanto, parece infértil para o universo do trabalho doméstico. As condições sócias - econômicas propiciam que o engajamento da empregada doméstica residente se dê em condição próxima à dependência filial, relação atenuada quando se trata de doméstica externa. Contudo, isto se constitui, na realidade da maioria das domésticas, apenas em um discurso de cunho harmonizador da relação. Preuss indica que: “A igualdade com a patroa não faz parte das possibilidades, quando ocorre vem acompanhada de fortes competições, pois ao querer ser como a patroa muitas vezes quer ser a titular das posições”. (1997 p. 57).




    Outro elemento identificado como tensionador é a sexualidade das empregadas domésticas que de acordo com Preuss “(...) emerge, portanto, como um dos campos do jogo de poder em que especificamente as patroas se empenham em neutralizar a empregada”. (1997, p. 62). Por parte das patroas a hostilidade é frequentemente exercida em relação à condição de mulher, há um medo da sexualidade da empregada em relação aos maridos e filhos.




    A presença da empregada no espaço doméstico traz à tona essas relações intragênero que não eliminam as condições concretas e historicamente construídas de desigualdades, dominação e exploração entre camadas sociais. A delegação das tarefas dita femininas da mulher (patroa) para outra (empregada doméstica) é, para Preuss (1997), uma forma perversa de manter a construção de gênero que atribui um papel definido às mulheres, impossibilitando alterações na divisão sexual do trabalho.




    1.3 MATERNIDADE: UMA CONSTRUÇÃO CULTURAL




    A maternidade, entendida em seu processo histórico de construção, tem permitido nomear a mulher e mãe de diferentes formas, da inferior à perfeita, de papel secundário na procriação à senhora do seu corpo e do destino de sua prole em gestação. No Brasil Colonial, o discurso imperativo da Igreja Católica e da Medicina não dava opções às mulheres, uma vez que seu reconhecimento social só era possível por meio do cumprimento de seu papel de mãe. Para Del Priore (1995):




    A maternidade servia ainda para preservar as diferenças de gênero, mantinha papéis ancilares tradicionalmente exercidos por mulheres (a parteira ou comadre, por exemplo) e, finalmente, era um canal de adaptação às novas condições de vida que chegavam com a Era Moderna e o “novo mundo dos trópicos”. (1995, p. 28).




    A mulher brasileira, não muito diferente da europeia, traz em sua história um longo processo de adestramento, que a coloca no lugar de mãe e daquela que serve dentro dos limites do espaço doméstico. Sofreu a dominação que a colocava entre as necessidades concretas da vida, a sua sobrevivência e a de seus filhos, e as imposições sociais que exigiam que abdicasse de ser sujeito e se assujeitasse diante das injustiças sociais, Del Priore (1995).




    Na história da mulher do Brasil, segundo Del Priore (1995) há diferenças de classes marcantes, àquelas mulheres que possuíam maior status social, ao engravidarem solteiras recorriam a Igreja que com seu discurso moralizador, obrigava o homem causador de tal dano, assumir os gastos do parto, reparar os danos seguidos e sustentar a prole, contudo estes direitos eram garantidos se a relação sexual fosse resultado de estupro, mas caso a mulher tivesse consentido a obrigação dos três primeiros anos de sustento do filho era da mulher, depois o homem assumiria. Esta postura eclesiástica tinha como por objetivo um melhor controle do comportamento da mulher, agora mãe solteira, responsabilizando-a por sua prole, mantendo a partir desse fato uma conduta maternal, longe dos prazeres da carne, mantendo a mesma conduta esperada de mulheres viúvas, dedicação exclusiva aos filhos.




    As mulheres das classes subalternas, obtinham na ação de pais violentos, uma forma de forçar o homem causador da desonra casar-se com sua filha. No entanto, quando a gravidez era resultado de relações sexuais em que a mulher não podia revelar o causador da desonra, o destino dos neonatos podia ser infanticídio, ou quando eram mulheres que por sua condição social não encontravam auxílio da Igreja, elas buscavam outras formas de criarem seus filhos, com auxílio de vizinhas e comadres essas crianças circulavam em diversas residências, ou seja, como indica Áries quando se refere a história da infância, as crianças não tinham um lar fixo, em busca de uma melhor qualidade de vida para a prole, ocorria a circulação dessa em diferentes grupos familiares sem perder necessariamente o laço com a mãe biológica.




    O Estado e a Igreja procuravam por meio do matrimônio e da maternidade controlar as mulheres e sua sexualidade, e para tornar mais eficiente a função da maternagem, manuais e regras foram criados para que fossem seguidos pelas mulheres para educarem seus filhos dentro dos ditames da sociedade colonial. (Del Priore, 1995).




    O consenso tradicional sobre os laços que uniam mães e filhos já estava tão estabelecido que não se podia visualizar a maternidade sem uma dose robusta de dor, sofrimento e altruísmo. Altruísmo que, por vezes, beirava o dramático ou o patético. (...) O sofrimento da mãe diante do sofrimento do filho encontrava na piedade, na devoção e nas romarias de que fala João de Barros uma saída viável. O retrato da mãe em lágrimas pela agonia do filho inundou o texto de pregadores e moralista, (...) a exaltação da maternidade e dos cuidados que se devia ter pela prole. (Del Priore, 1995, p. 318).




    Os discursos foram lentamente e insistentemente incutindo na sociedade a função exclusiva da maternidade, no entanto isso não poderia estar desvinculado do matrimônio, os filhos concebidos fora do que era colocado como certo e digno eram considerados imperfeições da cristandade e a “aleijados da natureza”. Del Priore demarca que esses filhos eram a corporificação dos pecados paternos, mas a tarefa de educar os filhos ERA responsabilidade da mãe, “... por se de seu comportamento devotado, regrado e piedoso valorizar a vida familiar através de sua relação com seus filhos que as demais possibilidades de convivialidade parecessem vazias” (1995 p. 320).




    Historicamente é possível perceber que o comportamento da mulher em relação a sua prole modificou-se, significativamente em função dos discursos de interesse social, Banditer (1985) coloca que até o fim do século XVIII, as taxas de mortalidade infantis eram muitas elevadas, sendo este um argumento utilizado para explicar o desapego e a indiferença de pais e mães em relação aos filhos gerados, contudo a autora pontua que mesmo em séculos anteriores há relatos de mães camponesas que embalavam seus filhos já falecidos, com isto a autora procura clarear que o amor materno não é uma criação do século XVIII e XIX, não sendo, no entanto uma atitude universal.




    O amor materno, ou instinto materno pode ser considerado como um sentimento humano, que está sujeitado as relações reais de sobrevivência e regras de uma sociedade; portanto, é um sentimento frágil e imperfeito que de acordo com o contexto sócio-histórico se manifesta ou não.




    Neste início de terceiro milênio, a perda de um filho, seja este ao nascer, ou na primeira infância é vivenciada com uma dor intensa, sendo que o nascimento de outro filho não poder reparar, cada gestação é vivenciada pela maioria da sociedade como única e imperdível. Mas convivendo com estes discursos e atitudes ainda se ouve notícias de crianças abandonadas, em latas de lixo, ou enterradas vivas pelas mães. Muitas vezes jovens solteiras que tem receio de enfrentar sozinhas as dificuldades econômicas e as reações de familiares. No sul do país a educação é rígida, através de discursos violentos os pais tentam impedir que suas filhas engravidem fora de uma relação conjugal estável.




    Como exemplo será apresentado o caso clínico atendido no período de 1999 a 2001, pela pesquisadora, de uma jovem de dezesseis anos que namorava há um ano e engravidou, ao consultar um profissional ginecologista e constatar a gravidez, desesperou. Seu pai lhe dizia que se uma filha aparecesse grávida em casa ele quebraria as duas pernas. Essa era a razão do pânico da jovem. O profissional diante da situação ofereceu-lhe uma medicação para abortar (Cytotec)6 no momento de desespero a jovem aceitou. O aborto foi inevitável e a culpa decorrente dessa mulher causou-lhe anos de culpa, mesmo após ter tido dois filhos do namorado, agora marido. Somente após um longo processo psicoterapêutico ela conseguiu elaborar essa situação que lhe causou episódios de bulimia por mais 18 anos.




    O mesmo pai que ameaçava as filhas não percebia que suas filhas eram assediadas sexualmente por seus filhos mais velhos. A jovem deste caso foi assediada desde os seis anos até aos quatorze, quando teve forças para acabar com a situação. Seu sofrimento era intenso, sua menstruação se manifestou aos nove anos, tendo hemorragias que a faziam ficar hospitalizada, período que ela considerava de paz e segurança, lá ninguém lhe causava sofrimento.




    O relato desse caso demonstra que ocorreram mudanças em relação às atitudes quanto ao casamento, namoro e maternidade, mas estas não são lineares para todas as sociedades, a responsabilização da maternidade ainda é muita atribuída e culpabilizada pela mulher, dependendo do contexto sócio-histórico, da situação de classe social e econômica.




    E, ainda permanece em muitas culturas a responsabilidade da mãe como educadores, responsáveis pela manutenção da moral e da religião dos filhos, o futuro da prole é ainda neste novo milênio tido como função da mulher, apesar de já ser possível perceber alterações e inclusões dos homens nas funções de cuidados e responsabilidades dos filhos. Mas, como o Brasil é um país de grandes proporções territoriais, bem como rico em diversidades étnicas, o que reflete em diferenças significativas nos costumes e hábitos familiares e de relações sociais. O interior da região sul do país é composto de uma povoação de imigrantes europeus, orientais como: libaneses, japoneses e chineses.




    Para refletir sobre a maternidade a partir do movimento feminista, Scavone (2001) traz questionamentos sobre como este conceito foi discutido. Retoma as ideias e debates do final dos anos 60 aos meados da década de 80 do século passado, paralelos a grandes mudanças como a aceleração da industrialização e da urbanização, crescente participação da mulher no mercado de trabalho, controle da fecundidade e, nos anos mais recentes, as Tecnologias Reprodutivas, que mudaram o perfil da prática social da maternidade.




    Para discutir sobre a contribuição do Feminismo a autora cita Simone de Beauvoir (1980) como responsável pelo desencadeamento de lutas feministas que defendiam que “ser é tornar-se”, contrapondo-se ao determinismo biológico. “Não se nasce mulher, mas torna-se”, marca a passagem do feminismo igualitário para o feminismo “centrado na mulher-sujeito”, oferecendo a possibilidade da politização das questões privadas. A experiência da maternidade é a chave para explicar a dominação de um sexo sobre o outro, é reconhecida como um “handicap”, um defeito natural da mulher. A determinação biológica é, desde a Revolução Francesa, utilizada como justificativa para a dominação masculina e negar a maternidade por meio da pílula ou do aborto livre é vista como uma forma de subverter essa dominação.




    Em um segundo momento do movimento feminista, segundo Scavone (2001), surge a “negação do handicap”, a maternidade passa a ser vista como um poder insubstituível, tendo um lugar nas Ciências Humanas e Sociais referenciado como fonte de poder. Nesta discussão têm-se as contribuições das proposições de Foucault (1998) sobre as relações de poder, possibilitando uma reflexão sobre o poder exercido pelas mulheres na sociedade. Esta corrente feminista reflete sua luta pela afirmação das diferenças e da identidade feminina.




    O terceiro momento é o da “desconstrução do handicap”, ou seja, não é a maternidade que determina a posição social das mulheres, mas as relações de dominação que atribuem um significado social à maternidade. Foi com a introdução do conceito de gênero nas ciências sociais que se tornou possível compreender a maternidade como relacional, trazendo assim a paternidade para as discussões. Esse conceito permitiu abordar a maternidade como símbolo de um ideal de realização feminina, ou como opressão da mulher, ou como poder, uma vez que há inúmeras interpretações de um mesmo símbolo.




    A realidade social do século XXI exige a busca constante de novas formas de relações humanas, incluindo-se a maternidade. Este emaranhado de busca de sobrevivência pelas camadas populares e de qualidade de vida pelas camadas médias e altas, leva ao surgimento de uma variedade crescente de tipos de mães. Scavone (2001) indica que estes diferentes tipos de mães são formas de encontrar soluções para os cuidados das crianças. A maternidade transforma-se rapidamente e se define não mais apenas pelos ditames macrossociais, mas também de acordo com as formas de relacionamentos em que ocorre o nascimento de uma criança.




    Não se pode, porém, acreditar que a modernidade e os avanços científicos dos métodos anticonceptivos possibilitaram à grande maioria das mulheres a alternativa de opção, a escolha reflexiva da maternidade que depende, sobremaneira, do acesso às informações, das tradições culturais e religiosas, e do conhecimento especializado. São as diferenças econômicas, culturais e as relações de gênero que estruturam e são estruturadas como relações de dominação e exploração e, nesse contexto, a maternidade ainda compromete as mulheres, separa-as socialmente dos homens e pode legitimar a dominação masculina.




    1.3.1 AS EMPREGADAS DOMÉSTICAS E A MATERNIDADE




    Falar da maternidade requer pensar a impossibilidade de se analisar esse conceito sem considerar como foi construído, destruído e reconstruído ao longo da história humana. A determinação biológica foi usada e abusada para justificar as diferenças entre homens e mulheres. No Brasil no início do século XX, as normas sociais “... ditavam que a mulher devia ser resguardada em casa, se ocupando dos afazeres domésticos, enquanto os homens asseguravam o sustento da família trabalhando no espaço da rua”. (Fonseca, 2001, p. 517). No entanto, essa era uma realidade para a elite social, mas não para as classes populares, em que as mulheres tinham necessidade de buscar trabalho, principalmente aquelas que o marido viajava em busca de novos empregos. Ou daquelas mulheres que precisavam complementar a renda familiar, então as mães pobres trabalharam fora sendo que de acordo com Fonseca (2001, p. 517) “(...) as estatísticas sobre o Rio Grande do Sul em 1900 mostram que cerca de 42% da população economicamente ativa era feminina: as mulheres trabalhavam principalmente em serviços domésticos (...)”. Embora naquela época trabalhar fora fosse algo que colocava sob suspeita sua honra, esse risco não era maior do que a necessidade de sobrevivência.




    Para ser compreendida a maternidade para as mulheres pobres, de acordo Fonseca (2001), no início do século XX, torna-se necessário que seja pensada para além da família conjugal. A unidade doméstica é perpassada por redes sociais, essas eram em muitas situações formas de criar estratégias coletivas para garantir a sobrevivência das crianças. O cuidado das crianças cabia a uma mulher, mas necessariamente não era a mãe biológica, essa função podia ser realizada por avós, criadeiras, mãe de criação. A concepção de acordo com Fonseca (2001) de amor materno não estava vinculada necessariamente ao acompanhamento pessoal e íntimo dos filhos, mas sim à responsabilidade de zelar pelo bem-estar de seus filhos. O que garantia que o vínculo mãe-filho não fosse rompido era os laços de sangue que davam uma identidade familiar muitas vezes extensas.




    Para contextualizar a maternidade no caso das empregadas domésticas, Souza (2002) traz uma contribuição importante. Em seu trabalho, utilizou um questionário padrão em 45 domésticas, um grupo focal organizado sob a forma de uma oficina de sexualidade e saúde com 21 domésticas, entrevistas semiestruturadas para coletar a história do sindicato e o principal, que foram as entrevistas em profundidade para coletar histórias de vida de 14 domésticas.




    Metade dessas mulheres tinham entre 21 e 45 anos e, a outra metade, acima de 46 anos, em sua maioria participantes da diretoria do Sindicato. De acordo com a pesquisadora, os serviços de saúde possuem programas que propõem o atendimento integral à mulher. Contudo, os serviços não oferecem as informações e os atendimentos necessários para garantir a possibilidade de escolha às mulheres quanto aos seus direitos reprodutivos e demais cuidados à saúde.




    A condição de pobreza impede muitas vezes até a locomoção aos ambulatórios de saúde. No caso das domésticas, as restrições são de ordem econômica, sendo mais imposições do trabalho, ao cuidar “das tarefas de reprodução social de uma outra família, ela dificilmente pode considerar sua própria reprodução”. (Souza, 2002, p. 65). Há uma proibição velada à reprodução biológica, uma vez que estar grávida traz uma série de dificuldades à família empregadora, pois a dedicação exclusiva da doméstica fica ameaçada pela vida pessoal desta.




    O controle da sexualidade da empregada é indicado em outros trabalhos como os de Preuss (1997), Tamanini (1997) e Kofes (1994). As condições impostas à trabalhadora doméstica dificultam sua possibilidade de vida social, de conhecer potenciais parceiros, casarem e constituírem família. Esses aspectos são limitadores do ser mulher, do ser cidadã. O bom comportamento exigido pelas patroas e patrões e, entendido pelas empregadas, serve de ‘cortina’ para uma forma de negar seus direitos e, de acordo com Souza (2002):




    Apesar de não situar a sexualidade e a reprodução na esfera da cidadania, e de terem apenas vagas noções de direitos reprodutivos (mesmo os vinculados ao trabalho como a licença maternidade), as domésticas reconhecem que tais proibições ferem o respeito à sua pessoa e sua autodeterminação. Souza (2002, p. 66).




    A situação mais difícil quanto à sexualidade e à maternidade, segundo Souza (id.), é vivenciada pelas domésticas residentes quando estas têm filhos. A rotina do trabalho dificulta o contato com os mesmos. Ainda de acordo com a mesma autora, as domésticas não-residentes possuem uma melhor elaboração de seus direitos, um senso de entitlement7 mais amplo justamente pela possibilidade maior de trânsito social e independência econômica em relação ao seu companheiro. Quanto aos seus direitos reprodutivos, a concepção limita-se a poder determinar o número de filhos, não atingindo aquelas sobre o domínio do seu corpo, da reprodução e da sexualidade. Pode-se, nesse caso, pensar que “As elaborações culturais a seu respeito se remetem à construção do gênero e mais especificamente aos papéis de esposa e mãe, que são tão básicos para a identidade feminina”. (Souza, 2002, p. 69).




    Ao mesmo tempo, trazem à tona a complexidade de se alcançar mudanças significativas nas relações de gênero. Para essas mulheres, a reprodução (biológica) é inerente à função feminina e só é possível contorná-la com a ajuda de outras mulheres. Planejar e compartilhar essas situações com os parceiros não é percebido ou visto como possível para elas. A maternidade, para as empregadas domésticas, dá visibilidade à sua vida concreta, sua condição social, sua etnia e seu lugar de mulher numa sociedade que se modifica, mas ainda apresenta, principalmente nas camadas mais pobres, a dominação masculina perpassando a vida destas mulheres de forma a aumentar ainda mais a tensão vivida como trabalhadoras e mães.




    Tornou-se necessário, portanto, possibilitar um espaço para ouvir as empregadas domésticas não somente para identificar e compreender relações de trabalho, mas para ouvi-las como mulheres e mães. Tentou-se avançar para uma compreensão para além das pesquisas citadas, não desmerecendo o conhecimento construído, mas abrindo a possibilidade de um novo olhar para este universo feminino.




    1.4 SAÚDE PÚBLICA E OS DIREITOS REPRODUTIVOS




    A saúde pública e os direitos reprodutivos não eram foco de atenção das políticas públicas no Brasil no do século XIX. O desenvolvimento da ciência era precário neste momento, a ação governamental de saúde se restringia mais a atividades de fiscalização e regulamentação das condições sanitárias.




    A saúde da mulher, o processo gestacional, bem como os processos reprodutivos ficavam à mercê das parteiras e curandeiras. Quando ocorriam problemas no parto, ou infecções do aparelho genital (doenças venéreas), os médicos tratavam os pacientes nos domicílios. (Mandú, 2004).




    No início do século XX as mudanças do contexto brasileiro, com a reorganização produtiva, política e geográfica foi iniciado campanhas educativas, policiamento sanitário, saneamento de portos e cidades, imunização de massa e isolamento de doentes. De acordo com Mandú (2004), no início do século XX a preocupação maior voltava-se para o controle das doenças venéreas. Somente nas décadas de vinte e trinta, do século XX, é que se iniciam ações dirigidas à infância, maternidade e profilaxia. Ainda pautadas num modelo médico-sanitário, as atividades visam à educação da população com o objetivo de realizar tratamentos precoces. É neste momento que se inicia uma maior preocupação das ações governamentais à reprodução, maternidade e a aspectos da sexualidade, relacionando esses temas com medidas educativas.
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